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Corpo, território e resistência: práticas corporais e pedagogias  

contra-hegemônicas em contextos periféricos 
 

 

 

RESUMO 

Este artigo discute o potencial pedagógico, ético e 

político das práticas corporais que emergem em 

territórios periféricos urbanos, analisando-as como 

formas de resistência sociocultural, construção 

identitária e produção de saberes corporificados. A 

partir de uma abordagem qualitativa, fundamentada 

na pesquisa colaborativa e ancorada nas 

epistemologias do Sul, buscou-se compreender 

como manifestações como a dança do passinho, o 

futebol de várzea, a capoeira e o skate operam 

como pedagogias contra-hegemônicas. Os dados 

foram produzidos por meio de pesquisas e trabalhos 

disponíveis na literatura sistematicamente. Os 

resultados indicam que tais práticas corporais 

desafiam os discursos hegemônicos e reivindicam o 

reconhecimento de saberes que se constroem, 

contribuindo para a ampliação do campo em 

direção a uma perspectiva crítica, inclusiva e 

decolonial. Conclui-se que incorporar essas 

experiências ao debate acadêmico é fundamental 

para a consolidação de uma Educação Física 

comprometida com a justiça social, o pluralismo 

epistêmico e a valorização dos corpos 

historicamente silenciados. 
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Body, territory and resistance: body practices and counter-hegemonic pedagogies in 

peripheral contexts 

 

ABSTRACT 

This article discusses the pedagogical, ethical and political potential of body practices that emerge 

in peripheral urban territories, analyzing them as forms of socio-cultural resistance, identity 

construction and the production of embodied knowledge. From a qualitative approach, based on 

collaborative research and anchored in the epistemologies of the South, we sought to understand 

how manifestations such as dança do passinho, futebol de várzea, capoeira and skateboarding 

operate as counter-hegemonic pedagogies. The data was produced through systematic research and 

works available in the literature. The results indicate that these bodily practices challenge 

hegemonic discourses and demand the recognition of knowledge that is constructed, contributing to 

the broadening of the field towards a critical, inclusive and decolonial perspective. We conclude 

that incorporating these experiences into the academic debate is fundamental to consolidating a 

Physical Education that is committed to social justice, epistemic pluralism and the valorization of 

historically silenced bodies  
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Cuerpo, territorio y resistencia: prácticas corporales y pedagogías contrahegemónicas en 

contextos periféricos 

 

RESUMEN  

Este artículo discute el potencial pedagógico, ético y político de las prácticas corporales que 

emergen en territorios urbanos periféricos, analizándolas como formas de resistencia sociocultural, 

construcción de identidad y producción de conocimiento encarnado. Utilizando un enfoque 

cualitativo, basado en la investigación colaborativa y anclado en las epistemologías del Sur, 

buscamos comprender cómo manifestaciones como la dança do passinho, el futebol de várzea, la 

capoeira y el skateboarding operan como pedagogías contrahegemónicas. Los datos fueron 

producidos a través de investigaciones sistemáticas y trabajos disponibles en la literatura. Los 

resultados indican que estas prácticas corporales desafían los discursos hegemónicos y exigen el 

reconocimiento de los saberes que se construyen, contribuyendo a la ampliación del campo hacia 

una perspectiva crítica, inclusiva y decolonial. Se concluye que incorporar estas experiencias al 

debate académico es fundamental para consolidar una Educación Física comprometida con la 

justicia social, el pluralismo epistémico y la valorización de los cuerpos históricamente silenciados. 

 

PALABRAS-CLAVE: Educación Física; Grupos vulnerables; Población urbana; Calidad de vida 
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INTRODUÇÃO 

 

A relação entre práticas corporais e territórios periféricos configura um campo fértil de 

investigação nas Ciências Humanas e Sociais aplicadas à Educação Física, especialmente quando 

abordada por perspectivas críticas, decoloniais e comprometidas com a pluralidade epistemológica. 

No interior das dinâmicas urbanas marcadas pela desigualdade, exclusão territorial e violência 

estrutural, emergem formas de expressão corporal que não apenas comunicam esteticamente, mas 

atuam politicamente na produção de subjetividades, identidades e resistências coletivas 

(MENEGHETTI, 2020). 

A produção acadêmica no campo da Educação Física tem testemunhado, nas últimas 

décadas, um significativo avanço no que tange à incorporação de perspectivas socioculturais e 

críticas. No entanto, a literatura especializada revela que ainda persiste uma lacuna substancial 

quanto à valorização epistemológica das práticas corporais que emergem especificamente dos 

territórios marginalizados. Conforme apontam Nunes e Henrique (2020), há uma sistemática 

invisibilização dos saberes e práticas corporais que se originam fora do eixo euroatlântico, 

configurando o que se pode denominar de epistemicídio cotidiano nos currículos e na produção 

científica da área. 

O problema de pesquisa que orienta esta investigação situa-se precisamente nesta interseção: 

de que maneira as práticas corporais juvenis periféricas — como a dança do passinho, o futebol de 

várzea, a capoeira e o skate — têm sido tematizadas, analisadas e incorporadas (ou invisibilizadas) 

no campo da Educação Física, particularmente em sua interface com o contexto escolar? Tal 

questionamento revela-se oportuno e necessário diante do crescimento, ainda que incipiente, de 

estudos que buscam compreender essas manifestações para além das lentes folclorizantes ou 

funcionalistas (CASTRO SILVA, 2024; FAVERO, 2024). 

Um marco institucional relevante que dialoga diretamente com essa problemática foi a 

criação, no âmbito do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE), do Grupo de Trabalho 

Temático (GTT) 08 "Inclusão e Diferença". Este espaço de produção e disseminação do 

conhecimento tem se consolidado como um importante fórum para discussões que articulam as 

temáticas da diversidade cultural, das diferenças e dos processos de exclusão/inclusão no campo da 

Educação Física. As afinidades entre as pautas do GTT 08 e a problemática decolonial são 

evidentes, na medida em que ambas as perspectivas questionam os mecanismos de produção de 

desigualdades e silenciamentos, ao mesmo tempo em que buscam visibilizar saberes historicamente 

subalternizados (NEIRA, 2020). 
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Ao dialogar com as epistemologias do Sul (SOUSA SANTOS, 2014), os estudos decoloniais 

(QUIJANO, 2009; MIGNOLO, 2010) e as teorias críticas da corporeidade, esta investigação busca 

contribuir para a reconstrução epistemológica da Educação Física, em consonância com os 

princípios da emancipação, do pluralismo epistêmico e do reconhecimento da diversidade cultural 

(MAINARDES, 2018; ALVES; ALVES, 2012). Trata-se, portanto, de um esforço teórico que se 

alinha às discussões fomentadas no âmbito do GTT 08, particularmente no que concerne à 

afirmação das diferenças como potência e à denúncia dos dispositivos que produzem a exclusão de 

determinados corpos e saberes do debate acadêmico e curricular. 

Para além da incorporação de "novos conteúdos" aos currículos, trata-se de reconhecer que 

esses corpos que dançam, jogam e lutam nas periferias urbanas produzem conhecimento legítimo 

sobre si mesmos, sobre o mundo e sobre as possibilidades de transformação social. Nessa 

perspectiva, o presente estudo se propõem a avançar no campo da Educação Física ao enfrentar uma 

lacuna ainda persistente na produção científica da área: a insuficiente problematização das práticas 

corporais periféricas em sua dimensão epistemológica. Assim, mais do que compreendê-las como 

meras manifestações culturais passíveis de inserção curricular, este trabalho busca evidenciá-las 

como pedagogias insurgentes, dotadas de racionalidades próprias, capazes de tensionar paradigmas 

hegemônicos e ampliar os horizontes formativos da Educação Física contemporânea. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo adota como abordagem metodológica a metapesquisa, compreendida como uma 

modalidade investigativa voltada à análise crítica da própria produção científica de um campo 

específico, com ênfase em seus fundamentos teóricos, epistemológicos e metodológicos. Segundo 

Mainardes (2018, p. 6), a metapesquisa se distingue por ultrapassar a mera descrição quantitativa 

das publicações, buscando compreender qualitativamente os sentidos, os posicionamentos teórico-

políticos e as disputas paradigmáticas que atravessam o fazer científico. 

A escolha por essa abordagem se justifica pelo objetivo central deste artigo: compreender 

como as práticas corporais juvenis que emergem nos territórios periféricos urbanos têm sido 

tematizadas, analisadas e incorporadas (ou invisibilizadas) no campo da Educação Física Escolar, 

sobretudo no contexto das escolas públicas. A análise parte do pressuposto de que essas práticas, 

enraizadas nos cotidianos periféricos e sustentadas por uma pedagogia dos corpos e dos afetos, 

ainda enfrentam resistência na institucionalização curricular, refletindo tensões mais amplas entre 

saberes populares e epistemologias escolares hegemônicas. 
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A pesquisa foi estruturada em três etapas interdependentes: (i) definição dos propósitos e da 

amostra; (ii) organização e sistematização da base documental; e (iii) leitura sistemática e análise 

teórico-epistemológica da amostra final. 

 

Definição dos propósitos e da amostra 

 

A investigação foi orientada pela seguinte pergunta norteadora: Como as práticas corporais 

juvenis periféricas têm sido tematizadas, analisadas e incorporadas nas propostas de Educação 

Física Escolar? A partir desse questionamento, delimitou-se como propósito central mapear e 

analisar as principais tendências teóricas, epistemológicas e metodológicas da produção científica 

brasileira que discute a interface entre juventude, cultura corporal, territórios periféricos e currículo 

escolar, no recorte temporal entre os anos de 2020 e 2025. 

A seleção dos materiais foi realizada por meio das plataformas Google Acadêmico e 

SciELO, utilizando as seguintes combinações de palavras-chave: “Educação Física Escolar” AND 

“juventudes periféricas”; “cultura corporal” AND “práticas juvenis”; e “currículo escolar” AND 

“periferia” AND “Educação Física”. A busca inicial resultou em um total de 791 publicações, 

considerando artigos científicos publicados em português e com acesso aberto. Como critérios de 

inclusão, priorizaram-se estudos com vínculo explícito à escola pública e que se fundamentassem 

teoricamente nas ciências humanas e sociais. Foram excluídas publicações centradas em abordagens 

biomédicas, tecnicistas ou voltadas exclusivamente ao desempenho esportivo competitivo. 

 

Organização e sistematização da base documental 

 

As 791 publicações inicialmente encontradas foram submetidas a um processo de triagem e 

sistematização (MAINARDES, 2018). Para tanto, elaborou-se uma planilha analítica contendo os 

seguintes campos: autor(es), ano de publicação, periódico, área de concentração, tipo de pesquisa, 

objetivos declarados, autores teóricos de referência, abordagem teórico-metodológica e 

posicionamento epistemológico — este último analisado tanto quando explicitamente declarado 

quanto quando inferido a partir do texto. 

Após a leitura dos títulos, resumos e, em muitos casos, da introdução dos artigos, foram 

identificados 38 trabalhos que atendiam aos critérios definidos e que abordavam de forma articulada 

as práticas corporais juvenis periféricas em sua relação com o currículo escolar. Essa amostra final 

constituiu o corpus principal da análise qualitativa. Observou-se que a maioria dos estudos 
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selecionados provém de programas de pós-graduação em Educação e Educação Física, localizados 

majoritariamente nas regiões Sudeste (57%) e Sul (23%) do país, com menor representatividade das 

regiões Nordeste (13%), Centro-Oeste (5%) e Norte (2%). 

A etapa final da metodologia consistiu na leitura sistemática dos 38 trabalhos selecionados, 

realizada por meio de dois procedimentos complementares. O primeiro foi uma leitura flutuante 

(BARDIN, 2011), com o objetivo de apreender as temáticas, conceitos e abordagens recorrentes nos 

textos. O segundo procedimento correspondeu a uma leitura crítica interpretativa, centrada nas 

escolhas teóricas e metodológicas dos autores, bem como nos efeitos políticos dessas escolhas no 

campo da Educação Física Escolar. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Ao evidenciar o valor educativo, ético e político das práticas corporais periféricas, este 

estudo contribui para reposicionar a Educação Física como um campo do conhecimento que 

ultrapassa os limites técnico-instrumentais do desempenho e do rendimento corporal 

(BRACHT,2015), passando a se constituir como espaço de escuta, reconhecimento e transformação 

social (DARIDO, 2001). A presença de práticas como a dança do passinho, o skate, a capoeira e o 

futebol de várzea nos territórios periféricos, longe de representar meras atividades recreativas, 

revela formas sofisticadas de organização comunitária, expressão estética e resistência cultural, com 

profundo potencial formativo. Estas manifestações, ao promoverem a experiência do corpo em sua 

inteireza — sensível, histórica, relacional e territorializada — tensionam as fronteiras disciplinares e 

epistemológicas que ainda persistem no ensino e na pesquisa em Educação Física (ALMEIDA, 

2019). 

Ocorre, no entanto, que tais práticas permanecem em grande medida invisibilizadas, seja 

pelos currículos escolares centrados em esportes institucionalizados e tecnicistas, seja pela produção 

acadêmica que frequentemente as subalterniza sob os rótulos de “informais”, “alternativas” ou “não 

sistematizadas” (SOUZA, 2018). Este silenciamento epistemológico revela uma disputa mais ampla 

sobre quais corpos e quais saberes são reconhecidos como legítimos. Nesse sentido, é fundamental 

retomar a perspectiva das epistemologias do Sul (SOUSA SANTOS, 2014), que denunciam a 

monocultura do saber científico e propõem uma ecologia de saberes, onde as experiências populares 

e territoriais são compreendidas como formas válidas de conhecimento, dotadas de racionalidade 

própria. 
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A incipiente presença das práticas corporais populares nas propostas 

curriculares da Educação Física  

 

A análise da produção acadêmica revela que, apesar da crescente visibilidade das práticas 

corporais juvenis periféricas no âmbito social e cultural, sua efetiva incorporação nos currículos de 

Educação Física Escolar permanece ainda bastante limitada e fragmentada. Essa realidade indica 

um fosso significativo entre as manifestações culturais corporais que emergem das periferias 

urbanas e as políticas educacionais que orientam o ensino formal da disciplina, o que configura uma 

das principais barreiras para a construção de uma Educação Física crítica, inclusiva e decolonial 

(NUNES, 2022). 

Com base nas análises presentes na literatura, observa-se que as propostas curriculares 

vigentes em Educação Física permanecem fortemente ancoradas em uma lógica tradicional e 

esportivista, priorizando modalidades convencionais voltadas ao rendimento e à normatividade 

corporal. Essa estrutura curricular tende a reforçar um modelo hegemônico de corpo e movimento, 

frequentemente alheio às experiências socioculturais das juventudes de territórios periféricos 

(MENEGHETTI, 2020; DAMICO, 2011). Tal abordagem, ao desconsiderar saberes corporais 

alternativos, invisibiliza práticas que emergem como formas legítimas de expressão, resistência e 

construção identitária. 

Esses saberes, frequentemente marginalizados pelo currículo formal, não se limitam a 

aspectos técnicos ou estéticos, mas carregam significados sociais profundos, funcionando como 

ferramentas de afirmação cultural, pertencimento e crítica às estruturas excludentes (FAVERO, 

2024; CASTRO SILVA, 2024). Práticas oriundas da cultura hip-hop, das danças urbanas, do 

futebol de várzea ou da capoeira, por exemplo, atuam como dispositivos de empoderamento 

simbólico e político, especialmente para jovens em contextos de vulnerabilidade (ALVES; ALVES, 

2012). 

Diante disso, torna-se urgente repensar os currículos de Educação Física a partir de uma 

epistemologia do Sul, que reconheça e valorize a diversidade dos saberes corporais, deslocando o 

foco da reprodução de modelos normativos para a promoção de práticas emancipatórias, 

comprometidas com a justiça social e com a inclusão de vozes historicamente silenciadas 

(FAVERO, 2024; ALVES; ALVES, 2012). Tal movimento exige a superação de paradigmas 

centrados em epistemologias eurocêntricas e biomédicas que, ao longo do tempo, consolidaram um 

entendimento restrito sobre o corpo, a saúde e o movimento. 

Essa invisibilidade curricular reflete, portanto, não apenas um distanciamento 

epistemológico — enraizado na deslegitimação de saberes não hegemônicos —, mas também uma 
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profunda implicação ética. Ao ignorar a diversidade cultural e corporal expressa nas práticas 

populares das periferias urbanas, nega-se às juventudes o direito à representação, ao pertencimento 

e à criação de narrativas próprias sobre seus corpos e territórios (NUNES, 2020; CASTRO SILVA, 

2024). A ausência dessas manifestações no cotidiano escolar transforma a Educação Física em um 

espaço de reprodução de exclusões, quando poderia ser, ao contrário, um campo fértil para o 

reconhecimento das identidades periféricas e para o fortalecimento de resistências culturais frente às 

desigualdades estruturais (MENEGHETTI, 2020). 

É precisamente na revalorização dessas práticas que reside o potencial pedagógico da 

Educação Física crítica: promover a abertura dos currículos à pluralidade de expressões corporais, 

compreendendo-as como práticas de liberdade, afirmação e reconstrução do tecido social das 

comunidades periféricas (FAVERO, 2024; MENEGHETTI, 2020). Longe de serem meras 

atividades recreativas ou alternativas folclóricas, essas manifestações são portadoras de 

epistemologias próprias, que articulam saber, resistência e pertencimento. 

Além disso, a pouca incorporação dessas práticas populares compromete seriamente o 

potencial pedagógico da disciplina enquanto instrumento de emancipação social. Expressões 

culturais não apenas representam modos de mover-se, mas carregam uma complexa teia de saberes 

corporificados, que mobilizam valores como cooperação, autogestão, criatividade, ética comunitária 

e protagonismo juvenil (CASTRO SILVA, 2024; ALVES; ALVES, 2012). Tais elementos são 

fundamentais para a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender e transformar a 

realidade em que vivem. 

Ignorar essas práticas significa limitar profundamente a capacidade da Educação Física de se 

reinventar, de dialogar com as juventudes em sua realidade concreta e de atuar como uma 

ferramenta de transformação social enraizada no cotidiano das comunidades. Em vez de reproduzir 

uma lógica universalizante e excludente, a disciplina pode — e deve — tornar-se um espaço de 

escuta ativa, valorização das culturas locais e construção de um currículo verdadeiramente 

democrático, situado e plural (DAMICO, 2011; NUNES, 2020). 

Outro fator que emerge com força na análise crítica da Educação Física escolar é a 

resistência institucional à mudança curricular, frequentemente associada à precariedade na 

formação docente para lidar com a diversidade cultural dos corpos e das práticas periféricas. Muitos 

professores e professoras da área são formados dentro de matrizes pedagógicas tradicionais, 

centradas em modelos eurocêntricos de rendimento e normatividade corporal. Como consequência, 

enfrentam dificuldades tanto epistemológicas quanto práticas para incorporar conteúdo e 

metodologias que reconheçam e valorizem saberes oriundos das periferias (BATISTA; GRAÇA, 

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2026.e107596


Motrivivência, (Florianópolis), v. 38, n. 69, p. 01-20, 2026. Universidade Federal de Santa Catarina.                                                   9 

ISSN 2175-8042. DOI: https://doi.org/10.5007/2175-8042.2026.e107596 

 

 
  

2021). Essa lacuna formativa colabora para a manutenção do status quo e a perpetuação dos 

discursos hegemônicos dentro das instituições escolares. 

Por fim, ainda que existam avanços pontuais e experiências inovadoras em diferentes 

contextos educativos, a inclusão de práticas corporais populares no currículo da Educação Física 

permanece marcada por dispersão, informalidade e ausência de reconhecimento institucional. 

Iniciativas locais que incorporam o passinho, a roda de capoeira, ou o skate como práticas 

educativas bem-sucedidas acabam restritas a esforços individuais, sem a devida sistematização nem 

respaldo das políticas públicas (MALDONADO, 2023; FAVERO, 2024). Esse cenário denuncia a 

urgência de repensar estruturalmente os currículos escolares, de forma a incluir práticas corporais 

que reflitam as identidades, os saberes e as lutas das juventudes periféricas, contribuindo assim para 

a construção de uma escola mais democrática, plural e comprometida com a transformação social. 

Nesse contexto, é urgente que as políticas públicas educacionais assumam um papel ativo na 

revisão curricular, garantindo que os conteúdos de Educação Física deixem de “reproduzir modelos 

de corpo e movimento atrelados à lógica do desempenho” (MENEGHETTI, 2020, p. 2) e passem a 

incorporar as dimensões culturais, sociais e políticas das práticas populares. Isso só será possível 

mediante um processo construído “em diálogo com os sujeitos históricos das periferias, com suas 

narrativas e expressões de resistência” (FAVERO, 2024, p. 6). 

Como já apontava Freire (1996, p. 22), “ensinar exige respeito aos saberes dos educandos”, 

e esse respeito precisa se materializar em ações concretas de escuta, acolhimento e legitimação 

curricular. Não se trata apenas de “incluir” essas práticas como elementos exóticos ou ilustrativos, 

mas de reconhecê-las como estruturantes no processo formativo, o que implica deslocar o eixo da 

normatividade para uma lógica de emancipação. 

Nunes (2020, p. 89) destaca que “a ausência dessas expressões culturais nos currículos 

escolares opera como um apagamento sistemático de corpos racializados e periféricos”, o que 

impõe à Educação Física a tarefa de atuar como ferramenta de justiça cognitiva e social. Por fim, 

embora existam experiências pontuais de valorização das práticas populares, essas iniciativas ainda 

são “ações isoladas e não sistematizadas, que dependem do engajamento individual de docentes 

sensíveis à causa” (ALVES; ALVES, 2012). O desafio, portanto, está em transformar tais 

experiências em políticas permanentes, capazes de construir uma escola mais democrática, plural e 

enraizada nos saberes do povo. 

Além disso, os professores e professoras de Educação Física precisam ser capacitados para 

reconhecer, respeitar e integrar essas práticas em suas ações pedagógicas. A formação inicial e 

continuada deve contemplar não apenas conhecimentos técnicos, mas também abordagens 

interculturais, perspectivas críticas e pedagogias decoloniais que dialoguem com os territórios 
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periféricos (SILVA, 2024). Programas de formação que estimulem a reflexão crítica sobre as 

próprias epistemologias docentes são fundamentais para preparar educadores e educadoras como 

agentes de transformação curricular. Paralelamente, a construção de metodologias participativas e 

colaborativas deve ser priorizada, valorizando a participação ativa dos estudantes e das 

comunidades, reconhecendo-os como sujeitos produtores de conhecimento. Estratégias como rodas 

de conversa, oficinas comunitárias, projetos interdisciplinares e pesquisas-ação fortalecem o 

protagonismo juvenil e ampliam o campo da Educação Física para além da sala de aula tradicional, 

favorecendo a construção coletiva de saberes e a legitimação das experiências vividas nos 

territórios. 

Outro aspecto relevante é o fortalecimento das redes de pesquisa e extensão, fomentando 

colaborações entre universidades, escolas e movimentos sociais. Projetos de extensão que atuem 

como pontes entre o meio acadêmico e as comunidades promovem trocas culturais, formação 

conjunta e o desenvolvimento de materiais pedagógicos contextualizados, essenciais para tornar as 

práticas corporais populares visíveis e reconhecidas institucionalmente. Por fim, é fundamental que 

políticas públicas integradas de valorização cultural reconheçam e apoiem essas práticas como 

patrimônio cultural e instrumentos de inclusão social (NEIRA, 2021). A articulação entre os setores 

de educação, cultura e juventude pode potencializar a visibilidade dessas manifestações, garantindo 

recursos para sua continuidade e fortalecendo a formação integral dos estudantes. 

Essas recomendações apontam não apenas para a superação da invisibilidade curricular, mas 

para a consolidação de uma Educação Física que dialogue verdadeiramente com os corpos, as 

histórias e as resistências das juventudes periféricas. Implementar tais ações representa um avanço 

decisivo para descolonizar o campo educacional, ampliar o pluralismo epistêmico e promover 

justiça social por meio da valorização dos saberes corporais populares. 

 

A escassa valorização das vozes e experiências juvenis na construção dos 

conteúdos escolares  

 

Ao ampliar o escopo da Educação Física para incluir esses saberes e práticas corporais 

insurgentes, abre-se a possibilidade de construção de um campo verdadeiramente interdisciplinar, 

em diálogo com a antropologia, a sociologia, a pedagogia crítica, os estudos culturais e os 

movimentos sociais (NEIRA, 2020). Essa abordagem permite repensar não apenas o objeto da 

Educação Física, mas também seus sujeitos, seus métodos e suas finalidades. Ainda segundo o 

autor, a prática corporal deixa de ser vista apenas como meio para alcançar metas biomotoras e 
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passa a ser compreendida como linguagem, narrativa e resistência — um modo de ser e de estar no 

mundo que expressa desejos, memórias, afetos e projetos políticos. 

Esse redirecionamento exige, também, uma reconfiguração ética da atuação docente e da 

pesquisa, especialmente quando se propõe a escutar e a aprender com os sujeitos periféricos. 

Implica reconhecer que há produção de conhecimento legítima fora dos muros da academia e das 

instituições escolares, que a rua, a quadra comunitária, o coletivo cultural e a roda de conversa são 

também espaços de formação e invenção pedagógica. Nesse contexto, práticas corporais periféricas 

tornam-se pedagogias do cotidiano, nas quais os corpos narram suas histórias, denunciam opressões 

e anunciam outros mundos possíveis. 

A análise da produção acadêmica indica que as experiências e vozes das juventudes 

periféricas seguem sendo sistematicamente negligenciadas na formulação dos conteúdos escolares 

da Educação Física, o que contribui para a perpetuação de práticas pedagógicas distantes da 

realidade concreta vivida pelos estudantes (SILVA, 2021; MENEGHETTI, 2020). A escassa 

valorização dos saberes corporais oriundos das periferias limita o protagonismo juvenil e 

compromete o papel da disciplina enquanto espaço de reconhecimento cultural, diálogo intercultural 

e afirmação identitária (FAVERO, 2024). 

Esse apagamento das vozes juvenis é resultado de uma tradição pedagógica verticalizada, na 

qual os conteúdos e metodologias são historicamente definidos por lógicas institucionais exógenas à 

realidade dos sujeitos escolares. Tal estrutura reforça a função da escola como reprodutora da 

cultura dominante, silenciando práticas corporais populares e expressões locais que constituem 

elementos fundamentais da identidade e do pertencimento dos jovens das periferias urbanas 

(DAMICO, 2011). 

A ausência de reconhecimento das vivências juvenis nas propostas curriculares está, ainda, 

enraizada em uma epistemologia escolar hegemônica que privilegia saberes científicos, técnicos e 

abstratos, em detrimento de conhecimentos populares, tácitos e corporificados. Essa hierarquização 

epistêmica não apenas invisibiliza os corpos que habitam os territórios marginalizados, como 

também deslegitima suas formas de expressão e resistência (ALVES; ALVES, 2012). Dessa 

maneira, a Educação Física, ao não incorporar esses saberes, reforça uma lógica de exclusão que 

nega a diversidade cultural e a potência pedagógica das práticas corporais periféricas. 

Outro aspecto crítico na Educação Física escolar reside na insuficiência de espaços e 

metodologias que favoreçam a escuta ativa e o diálogo horizontal entre estudantes e educadores. 

Essa carência limita profundamente a construção coletiva dos conteúdos pedagógicos, esvaziando a 

disciplina de sua potência dialógica. Como observa Nunes (2020, p. 92), “a escuta das juventudes 

periféricas ainda é tratada como exceção, e não como princípio pedagógico”, o que resulta na 
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reprodução de um modelo unilateral e autoritário de ensino. Além disso, Freire (1996, p. 91) já 

alertava: “não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-

reflexão”. Portanto, negar a palavra às juventudes é negar-lhes a possibilidade de se constituírem 

como sujeitos históricos. 

Em contrapartida, estudos apontam que quando as vozes e experiências juvenis são 

legitimadas no planejamento curricular e nas práticas pedagógicas, há um aumento significativo do 

engajamento, da autoestima e da construção de identidades positivas. Alves; Alves-UFPE (2012, p. 

7) afirmam que “a valorização das expressões juvenis transforma o espaço escolar em um território 

de pertencimento e reinvenção das trajetórias de vida”, reforçando o papel da Educação Física como 

campo de disputas simbólicas e de possibilidades reais de transformação social. 

Superar as limitações impostas pela invisibilização das juventudes periféricas na Educação 

Física escolar exige a reorientação das práticas pedagógicas em direção à escuta ativa e ao diálogo 

genuíno com os sujeitos envolvidos no processo educativo. Isso implica adotar metodologias 

participativas que reconheçam e valorizem as experiências corporais e culturais das juventudes, 

promovendo sua agência dentro e fora do espaço escolar (SILVA, 2021; MENEGHETTI, 2020). 

Essa transformação pedagógica, contudo, não se limita a alterações pontuais no currículo, 

demandando uma formação docente comprometida com a sensibilidade sociocultural, o pensamento 

crítico e a justiça social (FAVERO, 2024). 

A escassa valorização das vozes juvenis na construção dos conteúdos da Educação Física 

configura um obstáculo relevante à democratização do ensino e à construção de uma educação que 

se pretenda inclusiva, plural e decolonial. A escola precisa abrir espaço para o protagonismo 

juvenil, reconhecendo os saberes corporais periféricos como dimensões legítimas do conhecimento 

e como fundamentos potentes para a construção de currículos mais conectados com a realidade 

concreta e com as lutas sociais dos estudantes (DAMICO, 2011; ALVES; ALVES, 2012). Somente 

a partir desse movimento é possível consolidar uma proposta educativa que vá além da reprodução 

de normas hegemônicas e que contribua efetivamente para a formação de sujeitos críticos, 

autônomos e socialmente engajados. 

 

A permanência de epistemologias eurocentradas nas práticas pedagógicas e nos 

referenciais teóricos dominantes 

 

A permanência das epistemologias eurocentradas nos referenciais teóricos e nas práticas 

pedagógicas da Educação Física escolar representa um dos principais entraves à valorização efetiva 

das práticas corporais populares e das experiências juvenis oriundas das periferias. Esse predomínio 
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do pensamento colonial resulta na “naturalização de saberes hegemônicos como universais, 

negando a legitimidade epistêmica de outras racionalidades corporais” (NUNES, 2020, p. 87), o que 

contribui para o apagamento sistemático das expressões culturais produzidas à margem do projeto 

civilizatório ocidental. 

A centralidade dos saberes oriundos do eixo metropolitano europeu não apenas silencia os 

conhecimentos gestados em contextos populares, afro-brasileiros, indígenas e urbanos periféricos, 

como também estrutura um modelo pedagógico monocultural e excludente. Como pontua Quijano 

(2005, p. 123), “a colonialidade do saber implica a imposição de uma lógica de conhecimento que 

hierarquiza culturas e inferioriza tudo aquilo que não se alinha ao padrão eurocêntrico moderno”. 

Esse padrão epistemológico, dominante na Educação Física escolar, universaliza concepções 

de corpo, movimento e saúde fundamentadas em paradigmas biomédicos, racionalistas e tecnicistas. 

Dessa forma, reduz-se a complexidade das práticas corporais à lógica da prescrição e da 

performance, comprometendo a abordagem pedagógica de sua dimensão social e cultural. 

Meneghetti (2020, p. 2) observa que “a visão técnica e padronizada de corpo ainda orienta, 

majoritariamente, as intervenções pedagógicas na escola”, reforçando práticas que priorizam 

rendimento, disciplina e conformidade. 

Além disso, os referenciais teóricos dominantes na Educação Física escolar frequentemente 

reproduzem uma visão linear, eurocentrada e progressista da história da cultura corporal, que ignora 

ou marginaliza as contribuições oriundas de epistemologias do Sul, dos saberes indígenas, afro-

brasileiros e de outras formas de conhecimento situadas nos territórios periféricos. Como afirma 

Nunes (2020, p. 88), “há uma sistemática invisibilização dos saberes e práticas corporais que 

emergem fora do eixo euroatlântico, marcada por um epistemicídio cotidiano nos currículos 

escolares”. Tal hegemonia teórica reforça o apagamento das trajetórias de grupos historicamente 

oprimidos e fragiliza as possibilidades de construção de uma pedagogia crítica, plural e 

territorializada. 

Assim, a disciplina continua a reforçar relações de poder e hierarquias simbólicas que 

excluem os saberes populares e contribuem para a invisibilização de corpos racializados e 

socialmente marginalizados. Para romper com essa lógica, é necessário promover um deslocamento 

epistemológico que incorpore epistemologias críticas, interculturais e decoloniais na formação 

docente, na construção dos currículos e nas práticas pedagógicas cotidianas. Segundo Favero (2024, 

p. 7), “é urgente ressignificar o currículo da Educação Física escolar a partir dos territórios e 

experiências juvenis, reconhecendo seus corpos como sujeitos epistêmicos”. Isso implica não 

apenas acolher saberes locais e histórias de resistência, mas também construir uma Educação Física 

aberta ao pluralismo epistêmico, ao diálogo intercultural e ao compromisso com a justiça social. 
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Em suma, a superação da centralidade eurocêntrica nas epistemologias e práticas 

pedagógicas é condição fundamental para a construção de uma Educação Física que reconheça a 

diversidade cultural, promova a inclusão e potencialize o protagonismo dos corpos historicamente 

silenciados. A incorporação de referenciais teóricos plurais e metodologias críticas constitui um 

passo decisivo para transformar a disciplina em um espaço de disputa simbólica, resistência política 

e produção de conhecimento emancipatório. 

Entre os referenciais teóricos decoloniais mais influentes para a Educação Física, destacam-

se os trabalhos de Aníbal Quijano (2009), Walter Mignolo (2010, 2013) e Boaventura de Sousa 

Santos (2022), que problematizam o colonialismo epistemológico e propõem a valorização de 

saberes situados e plurais. Quijano, por exemplo, enfatiza a “colonialidade do poder” como 

estrutura que atravessa as relações sociais, culturais e epistemológicas, incluindo a produção do 

conhecimento científico e pedagógico. Aplicado à Educação Física, isso implica reconhecer como 

as práticas corporais populares periféricas foram historicamente subalternizadas e como é urgente 

descolonizar o currículo e as metodologias para romper com esses padrões. 

Walter Mignolo reforça a importância da “desobediência epistemológica” e da 

“pluriversalidade”, que convidam a superar o paradigma único da modernidade eurocêntrica, 

abrindo espaço para múltiplas formas de conhecimento e expressão corporal. Na prática educativa, 

isso significa fomentar pedagogias que incorporem saberes indígenas, afro-brasileiros e outras 

tradições culturais, valorizando as formas de resistência e criação presentes nos territórios 

periféricos. Por exemplo, a capoeira pode ser entendida não apenas como atividade física, mas 

como uma prática corporal carregada de história, resistência cultural e epistemologia negra, 

oferecendo um rico campo para práticas pedagógicas decoloniais. 

Boaventura de Sousa Santos contribui com a ideia de “ecologia de saberes”, que propõe uma 

interação respeitosa entre diferentes tipos de conhecimento: científico, popular, ancestral, 

reconhecendo a validade e a complementaridade dessas epistemologias. Essa abordagem incentiva a 

construção curricular e pedagógica que integra os saberes das juventudes periféricas, favorecendo 

uma Educação Física plural e inclusiva. Projetos que dialogam com comunidades locais e 

incorporam práticas como o futebol de várzea e o skate, por exemplo, são manifestações concretas 

dessa ecologia, ampliando o horizonte da disciplina para além dos modelos tradicionais e elitistas. 

Em síntese, incorporar esses referenciais teóricos e suas implicações práticas representa um 

passo fundamental para transformar a Educação Física em um campo verdadeiramente crítico, 

plural e comprometido com a justiça social. A adoção dessas perspectivas possibilita não só o 

reconhecimento das práticas corporais periféricas como saberes legítimos, mas também a 
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construção de processos educativos que empoderem as juventudes, valorizem suas histórias e 

promovam a democratização do ensino. 

 

A frágil articulação entre os projetos escolares e os territórios populares 

 

A análise da produção acadêmica evidência que a articulação entre os projetos escolares de 

Educação Física e os territórios populares periféricos permanece fragilizada, configurando um 

desafio significativo para a efetivação de práticas pedagógicas contextualizadas e culturalmente 

relevantes. Essa fragilidade se manifesta na desconexão entre os conteúdos curriculares e as 

experiências vividas pelos jovens em seus ambientes cotidianos, o que limita o potencial 

transformador da disciplina enquanto espaço de diálogo entre escola e comunidade. 

Essa desarticulação decorre, em parte, da estrutura curricular e das políticas educacionais 

que reproduzem modelos padronizados e centralizados, pouco sensíveis às especificidades 

socioculturais dos territórios periféricos (MENEGHETTI, 2020). Em geral, os projetos escolares 

tendem a focar em modalidades esportivas tradicionais e em práticas corporais desvinculadas das 

dinâmicas culturais locais, o que contribui para a desmotivação dos estudantes e para a redução do 

ensino a uma reprodução técnica e disciplinar. 

Outro fator determinante é a escassez de iniciativas que promovam a integração efetiva entre 

a escola e a comunidade, impedindo que as práticas corporais populares, como a dança do passinho, 

o futebol de várzea, o skate e a capoeira, sejam reconhecidas e incorporadas nos processos 

educativos. Essa ausência de diálogo limita a possibilidade de construção de saberes compartilhados 

e de projetos pedagógicos que valorizem a identidade cultural e as formas de resistência presentes 

nos territórios periféricos (SILVA 2024). 

Além disso, a falta de formação específica e de apoio institucional para os educadores 

físicos na mediação dessas articulações dificulta a adoção de metodologias participativas e 

interculturais. A ausência de políticas públicas que incentivem a aproximação entre escola e 

comunidade periférica reforça um modelo escolar fragmentado, que desconsidera o potencial 

educativo dos espaços populares como agentes formadores de identidades e valores. 

Em Minas Gerais, diversos projetos exemplificam a possibilidade e o impacto positivo da 

articulação entre os projetos escolares de Educação Física e os territórios populares, evidenciando 

caminhos para superar a fragmentação entre escola e comunidade. Um caso emblemático é a 

Fundação Internacional de Capoeira Angola (Fica-BH) e a Associação Cultural Eu Sou Angoleiro 

(Acesa) (ABREU, 2013; KANITZ, 2023). Essa iniciativa não só valoriza uma prática histórica de 
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resistência da população negra, como também contribui para o fortalecimento da identidade dos 

jovens, ampliando o currículo de Educação Física para além das modalidades convencionais. 

Outro exemplo relevante é o futebol de várzea em contextos escolares, que tem sido 

utilizado como estratégia para conectar os saberes corporais tradicionais aos conteúdos escolares 

(CASTRO; CADETE, 2019; RIBEIRO, 2021). Nessas iniciativas, o futebol é reconhecido não 

apenas como esporte, mas como um espaço de sociabilidade e resistência cultural, favorecendo a 

inclusão e o protagonismo juvenil nas comunidades periféricas. 

Além desses exemplos, programas de extensão universitária da Universidade Estadual de 

Minas Gerais (UEMG) têm desenvolvido pesquisas e reivindicado parcerias com escolas públicas 

periféricas (ABBATEPIETRO; RODRIGUÊS, 2022), buscando fortalecer essa conexão entre 

Educação Física escolar e territórios populares. Essas ações incluem oficinas de práticas corporais 

populares, rodas de conversa e intervenções culturais que promovem a valorização dos saberes 

locais e a formação crítica de educadores. 

Esses exemplos demonstram que, quando a Educação Física dialoga efetivamente com os 

territórios periféricos, ela deixa de ser uma disciplina alienada da realidade dos estudantes para se 

tornar um espaço de reconhecimento cultural, fortalecimento identitário e transformação social. A 

articulação entre escola e comunidade, nesse sentido, não é apenas desejável, mas essencial para a 

construção de uma Educação Física que responda às demandas e potencialidades das juventudes 

periféricas de Minas Gerais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando a pergunta central que orientou esta investigação - de que maneira as práticas 

corporais que emergem nos territórios periféricos urbanos atuam como formas de resistência e 

produção de saberes, articulando uma pedagogia contra-hegemônica e enraizada nas realidades 

vividas por seus praticantes? -, os achados da pesquisa permitem afirmar que tais manifestações não 

apenas expressam modos singulares de habitar o corpo e o espaço, mas também produzem 

conhecimentos, valores e formas de resistência que desafiam os paradigmas tradicionais da 

Educação Física. 

A metapesquisa permitiu identificar que essa lacuna não se reduz a uma ausência de 

conteúdos, mas expressa um conflito epistemológico mais amplo. A persistência da invisibi-lidade 

curricular, o silenciamento das vozes juvenis, a centralidade de referenciais eurocen-trados e a frágil 

articulação entre escola e territórios periféricos revelam que a Educação Física ainda se organiza a 
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partir de critérios que hierarquizam saberes, corpos e culturas. Nesse sentido, a não incorporação 

dessas práticas constitui menos um esquecimento e mais um efeito de disputas históricas sobre o 

que é reconhecido como conhecimento válido no campo. 

Por outro lado, os dados também apontam para a potência dessas manifestações enquanto 

espaços de produção de sentidos, pertencimento e resistência. Em contextos marcados por 

desigualdades estruturais — atravessados por classe, raça/etnia, cultura e geração —, especialmente 

no cenário político recente brasileiro, essas práticas reafirmam o corpo como território de existência 

e luta. Assim, pensar uma Educação Física decolonial implica necessariamente situá-la no interior 

dessas disputas, assumindo seu caráter político frente às investidas neoliberais e aos projetos 

autoritários que aprofundam processos de exclusão e apagamento. 

A partir desses elementos, o estudo aponta para a necessidade de avançar em novas 

incursões teórico-metodológicas que ultrapassem abordagens descritivas ou folclorizantes. Torna-se 

estratégico fortalecer agendas de pesquisa ancoradas em perspectivas decoloniais, epistemologias 

do Sul e metodologias participativas — como pesquisas-ação, etnografias colaborativas e 

cartografias sociais —, capazes de reconhecer os sujeitos periféricos como coprodutores do 

conhecimento. Nesse movimento, ganha relevância a atuação de grupos de pesquisa, GTTs e redes 

acadêmicas comprometidas com a cultura corporal, juventudes e territórios, ampliando o diálogo 

entre universidade, escola e comunidade. 

No plano das políticas públicas, os achados reforçam a urgência de ações estruturais: revisão 

curricular, efetivação de marcos legais como as Leis 10.639/03 e 11.645/08, investimento em 

formação docente crítica e intercultural, e financiamento de projetos que promovam a integração 

orgânica entre escola e territórios populares. Mais do que inserir práticas periféricas como 

conteúdos, trata-se de reposicionar seus saberes como estruturantes do processo educativo, 

tensionando a lógica do desempenho e afirmando a Educação Física como campo de justiça 

cognitiva e social. 

Por fim, cabe destacar que o desafio colocado não é apenas pedagógico, mas ético-político. 

Reconhecer, aprender e construir com as práticas corporais periféricas implica deslocar o próprio 

lugar do pesquisador e do educador, abrindo-se ao diálogo com epistemologias outras e com formas 

de existência historicamente marginalizadas. Nesse horizonte, uma Educação Física decolonial não 

se limita a ampliar repertórios, mas se compromete com a transformação das condições que 

produzem desigualdade, afirmando-se como espaço de resistência, pluralidade e reinvenção social. 
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